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Resumo: A presente pesquisa visa analisar os impactos da decisão da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, no que tange a declaração de taxatividade do rol da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar. Desse modo, preliminarmente, fez-se uma explanação sobre o 
acesso à saúde no Brasil, evidenciando a importância e a distinção entre saúde suplementar 
e complementar, bem como seu marco inicial. Por conseguinte, com base nos dispositivos 
legais, apresentou-se a regulamentação dos planos de saúde em âmbito nacional, e o papel 
crucial da ANS. Ademais, fez-se a análise da Lei que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde. Posteriormente, foi exposta a decisão da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, a fundamentação de tal entendimento, e o controle de constitu-
cionalidade que paira sobre o mesmo. Trata-se de uma pesquisa exploratória, bibliográfica e 
documental, de abordagem qualitativa. Nesse ínterim, o objetivo desse trabalho é fomentar 
as consequências trazidas pela taxatividade do rol de procedimentos e medicamentos da 
ANS, elucidando os prejuízos causados aos consumidores dos planos de saúde. 
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Abstract: The present research aims to analyze the impacts of the decision of the Special Court 
of the Superior Court of Justice, regarding the declaration of exhaustiveness of the role of the 
National Agency of Supplementary Health. Thus, preliminarily, an explanation was made about 
access to health in Brazil, highlighting the importance and distinction between supplementary 
and complementary health, as well as its initial landmark. Therefore, based on the legal pro-
visions, the regulation of health plans at the national level was presented, and the crucial role 
of the ANS. In addition, the Law that provides for private health care plans and insurance was 
analyzed. Subsequently, the decision of the Second Session of the Superior Court of Justice, 
the reasoning of such understanding, and the control of constitutionality that hovers over it 
were exposed. This is an exploratory, bibliographic and documentary research, with a qualitative 
approach. In the meantime, the objective of this work is to promote the consequences brought 
about by the exhaustive list of procedures and medicines of the ANS, elucidating the damage 
caused to consumers of health plans.

Keywords: Judicialization. ANS roll. Health and Law.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho surge das consequências trazidas pela decisão do Su-
perior Tribunal de Justiça sobre o tema da limitação taxativa do rol da Agência 
Nacional de Saúde, e de como tal entendimento é danoso para os que usufruem de 
planos de saúde suplementar. 

Tendo em vista de que o Rol serve de referência para os planos de saúde 
contratados desde 1º de Janeiro de 1999, regulado pela Lei nº 9656/1998, obser-
var-se-á que a decisão do Superior Tribunal de Justiça pela taxatividade do mesmo, 
tornou-o limitado e insuficiente para satisfazer as necessidades daqueles que o 
usufruem.

No que tange a metodologia, a pesquisa tem como base a pesquisa explo-
ratória, buscando informações sobre a conjectura e investigando suas variáveis. 
No tocante aos procedimentos, o presente trabalho baseia-se na pesquisa biblio-
gráfica e documental, pois, por meio de leis, artigos científicos e entendimentos 
jurisprudenciais, argumenta-se sobre a problematização do rol taxativo da ANS. 
Por último, destaca-se que a pesquisa possui abordagem qualitativa, relacionando 
as dinâmicas entre o objeto de pesquisa e a realidade social.

O trabalho, em seu primeiro meado, objetiva explicitar os conceitos, a origem, 
e a fundamentação legal da judicialização da saúde no Estado brasileiro. Também 
far-se-á necessário explanar sobre as diferenças entre a saúde suplementar e com-
plementar, e quais são suas funções no ecossistema da saúde brasileira. Isto pos-
to, ressalta-se a importância da assistência integral de cada setor, para que haja 
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uma uniformização do acesso digno à saúde no Brasil. 

Para finalizar a primeira metade do trabalho, faz-se uma análise da Lei que 
versa sobre os seguros e os planos privados de assistência à saúde, evidenciando 
sua relevância, e destacando o art. 35-F desta mesma Lei, que impõe a obrigação 
da assistência privada plena aos que contratam o serviço.

Assim sendo, a parte final do trabalho trata da exposição do parecer do Su-
perior Tribunal de Justiça no que tange à taxatividade do rol de procedimentos e 
medicamentos da Agência Nacional de Saúde, argumentando, com base em si-
tuações concretas e na legislação vigente, como tal entendimento é prejudicial e 
proporciona um retrocesso aos direitos já adquiridos.

2. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL E A ATRIBUIÇÃO DA ANS

Inicialmente, é substancial destacar que o setor de saúde brasileiro é com-
posto por um sistema público, e por um sistema privado intitulado de saúde suple-
mentar, onde o primeiro é financiado pelo Estado por intermédio do Sistema Único 
de Saúde (SUS), e o último corresponde a um contrato de direito privado, celebrado 
entre as operadoras de planos de saúde e o consumidor, e também possui inter-
venção do Estado, tendo em vista que ele é o regulador dos mercados, por meio da 
ANS. (BORGES; LEÃO, 2020).  Nesse sentido, observar-se-á que os dois sistemas 
supramencionados atuam paralelamente, objetivando uma vasta assistência no 
âmbito da saúde nacional, e, consequentemente, a melhor qualidade de vida da 
população.

A Constituição Federal brasileira de 1988 foi a primeira a elevar os direitos 
sociais à condição de direitos e garantias fundamentais. O art. 6º da Magna Carta 
contemplou a saúde no rol de direitos sociais, garantindo, desse modo, o status 
de direito fundamental, bem como a sua realização concreta, por meio do Estado. 
Além disso, expressamente, em seu art. 196, pontua que a saúde é direito de todos 
e dever do Estado, e que precisa ser garantida por meio de políticas sociais e eco-
nômica que visem à redução do risco de doença, e agravos, tal qual o acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação 
(BRASIL, 1988). Assim sendo, foi instituído o SUS, que passou a oferecer a todos os 
brasileiros acesso integral, universal e gratuito a serviços de saúde.

Nesse sentido, Rezende (2022) destaca que a jurisprudência dos Tribunais Su-
periores tem consentido no entendimento de que, no que tange ao direito à saúde, 
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os entes da federação possuem responsabilidade solidária, com base no art. 198 
da atual Constituição Federal.

Outrossim, o texto constitucional, em seu art. 199 permite que as ações e ser-
viços de assistência à saúde sejam, de modo complementar, prestados pela inicia-
tiva privada (BRASIL, 1988). Desse modo, é necessário estabelecer a diferença en-
tre serviços de saúde complementar e suplementar. De acordo com Nascimento et 
al. (2013), o sistema complementar consiste numa associação do SUS à empresa 
privada, objetivando suprir as necessidades do Sistema Único de Saúde. Portanto, 
quando se firma o contrato entre a empresa privada e o SUS, ela passa a dirigir os 
princípios básicos deste último. Para Alves et al (2022), a saúde suplementar re-
presenta as ações e serviços de saúde que são prestados de forma independente, 
sem vínculo com o SUS. Assim sendo, o paciente possuirá uma relação de empre-
sa e consumidor, e terá acesso aos planos de saúde, conforme previsto nas Leis nº 
9.961/2000 e 9.656/1998. 

Explicam Cirico, Resner, Rached (2019) que o sistema de saúde suplementar 
se classifica em diferentes modalidades de atuação, como, por exemplo, medici-
nas de grupo, seguradoras especializadas em saúde, cooperativas médicas, auto-
gestões, cooperativas odontológicas, administradoras de benefício, entre outras. 

De acordo com Rezende (2022), o Estado permanece com o papel de concre-
tizar e regular esse preceito fundamental, ainda que na esfera privada. Ao Poder 
Legislativo cabe a criação de leis que permitam um acesso igualitário ao SUS, bem 
como assegurem o equilíbrio das relações privadas entre operadoras e beneficiá-
rios de planos de saúde. Já o Poder Executivo, através da atuação de autarquias 
especiais, possui a incumbência de fiscalizar o setor. E, por fim, o Poder Judiciário 
é responsável por garantir a legalidade da atuação dos personagens envolvidos 
nas relações jurídicas.

Registros mostram que a partir da década de 1940 começaram a surgir 
planos de saúde de natureza privada no Brasil (PIETROBON; PRADO; CAETANO, 
2008). Como exemplo, tem-se a caixa de assistência criada pelo Banco do Brasil, 
em 1944, com a finalidade de subsidiar a saúde dos seus funcionários, sendo 
considerado o primeiro plano de saúde privado no Brasil, simultaneamente, no 
mesmo período, surgiram os Institutos de Aposentadorias e Pensões, que repre-
sentavam os trabalhadores urbanos e compravam as prestações de serviços de 
saúde (CIRICO; RESNER; RACHED, 2019).
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De acordo com Leão e Borges (2020), a Agência Nacional de Saúde (ANS) 
surgiu em 2000, com a Lei nº 9.961, e é considerada uma autarquia sob regime 
especial, vinculada ao Ministério da Saúde, pela qual o Estado pode fazer o acom-
panhamento das empresas fornecedoras de planos de saúde. Na prática, pode-se 
dizer que a ANS atua mais regulamentando do que regulando o setor de saúde 
suplementar. Ressalta-se a referida Agência possui uma divisão interna em 5 áre-
as, que são: Diretoria de Normas e Habilitação dos produtos (Dipro); Diretoria de 
Normas e Habilitação das Operadoras (Diope); Diretoria de Gestão (Diges); Direto-
ria de Fiscalização; Diretoria de Desenvolvimento Setorial (Dides). Dessas 5 áreas 
expostas, destaca-se a Dipro, pois ela é a responsável pela revisão do Rol de Proce-
dimentos regulamentados (MACHADO, 2022).

A Agência Nacional de Saúde, como foi supracitado, é oriunda da Lei nº 9.961, 
que está em vigor desde o ano 2000. Ela tem como finalidade institucional a pro-
moção da defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde, a regu-
lação das operadoras setoriais, e contribuir para o desenvolvimento das ações de 
saúde no país. Além disso, cabe suscitar que a ANS está vinculada ao Ministério 
da Saúde, subordinada às diretrizes do Conselho de Saúde Suplementar (CONSU), 
desse modo, sua atuação é controlada por meio de um contrato de gestão, feito 
com o Ministério e autorizado pela CONSU. Por fim, é válido acrescentar que a di-
reção desse órgão é feita por uma diretoria colegiada, formada por cinco diretores, 
e que a competência da ANS está contida no art. 4º da Lei nº 9.961/2000. (REGO 
et al, 2019).

Ademais, a referida Agência é encarregada de elaborar o Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saúde, atualizando a cada dois anos. Esse Rol, até então exem-
plificativo, desde o ano de 2019 – onde ocorreram divergências jurisprudenciais 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça – passou a ser considerado como taxa-
tivo, ocasionando muitos impactos para a sociedade e para o direito. (MACHADO, 
2022).

A Diretoria Colegiada da ANS aprovou, em 24 de fevereiro de 2021, a Resolução 
Normativa nº 465/2021, atualizando o Rol de procedimentos e Eventos em saúde 
pelos dois anos seguintes. Com isso, 69 novos exames e tratamentos passaram a 
fazer parte da lista obrigatória dos planos de saúde, sendo 50 relativos a medica-
mentos e 19 referentes a procedimentos como terapias, cirurgias e exames. Contu-
do, essa atualização não foi satisfatória para cobrir as necessidades daqueles que 
usufruem dos planos de saúde, pois, de acordo com os dados fornecidos pela ANS, 
do mês de Janeiro até Abril de 2022 houveram um total de 71.433 reclamações, 
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um aumento de 44,19% em relação ao mesmo período de 2021. Desse total de re-
clamações, 78,57% correspondem a insatisfação com a cobertura fornecida pelos 
planos de saúde, possuindo total relação com os procedimentos e medicamentos 
previstos no rol da Agência. (ANS, 2022).

Desse modo, faz-se necessário observar as garantias expressas na Lei nº 
9.656/98, para que se possa compreender se esses déficits no que tange à cober-
tura de procedimentos e medicamentos, por parte dos planos privados, estão em 
conformidade com o direito. 

3. ANÁLISE SOBRE A LEI Nº 9.656/1998

Com o surgimento dos planos de saúde privados, urgiu-se a necessidade de 
uma legislação para regular tais convênios. Nesse contexto, em Junho de 1998 
foi sancionada a Lei nº 9.656, que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde. 

É assegurado pela Lei em questão que:

Art. 1º (...)
I - a prestação continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais 
a preço pré ou pós-estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade 
de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de 
acesso e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente es-
colhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, 
visando à assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga, integral 
ou parcialmente, às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor (BRASIL, 
1998). 

De acordo com a lei instituidora, caberá a ela promover a defesa do interesse 
público da assistência suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais, 
incluindo as suas relações com prestadores e consumidores, corroborando para o 
desenvolvimento das ações de saúde no Brasil. 

Além disso, em 2001, por meio da Medida Provisória nº 2.177-44, foi incluído 
no art. 35-F da Lei supracitada, pontuando que a assistência a que alude o art. 1o 
desta Lei “compreende todas as ações necessárias à prevenção da doença e à 
recuperação, manutenção e reabilitação da saúde, observados os termos desta Lei 
e do contrato firmado entre as partes” (BRASIL, 1998). Desse modo, subtende-se 
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que as pessoas beneficiárias da saúde privada devem ser amparadas, com base 
no plano de saúde contratado, à todas necessidades existentes. Assim sendo, de-
cisões que versem sobre a restrição dessas necessidades, estariam em contrário 
ao dispositivo legal.

Ademais, é fundamental suscitar que a Lei supratranscrita é responsável por 
fornecer uma melhor flexibilidade e também por trazer maiores possibilidades de 
escolhas e garantias para o consumidor. Outrossim, foi por meio dela que se de-
finiu uma política de reembolso mais clara, bem como uma política de reajuste, 
que permite deixar o preço proporcional à faixa etária. É de relevo ensejar que, de 
acordo com a súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, as disposições do códi-
go consumerista aplicam-se de maneira subsidiária aos contratos entre usuários e 
operadoras (BRASIL, 2018).

Outrossim, os contratos dessa natureza têm a finalidade de garantir a assis-
tência à saúde por meio de prestações continuadas de serviços ou custos assis-
tenciais por prazo indeterminado. Ainda com base na legislação aludida, a pessoa 
que utiliza o plano de saúde tem obrigação de declarar antecipadamente se já tem 
alguma doença, seja preexistente ou congênita. 

A Lei dos Planos de Saúde estabelece algumas coberturas essenciais, chama-
das de rol mínimo de cobertura, ou rol de procedimentos e eventos em saúde da 
ANS. Esse rol, supratranscrito no tópico anterior, reúne os tratamentos, consultas, 
exames, terapias e procedimentos que as operadoras devem, de maneira obrigató-
ria, fornecer aos seus contratantes.

Nesse ínterim, um elevado número de demandas judiciais relacionadas ao re-
ferido rol deu maior visibilidade ao tema, pois é de grande relevância para as segu-
radoras, bem como para os segurados. 

4. O JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.889.704 - SP (2020/0207060-5) DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PELA TAXATIVIDADE DO ROL CONSTANTE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
465, DE 24.02.2021

É notória a consolidação da saúde suplementar convivendo paralelamente 
com o SUS dentro do Brasil. Em 2004, foi publicada a Resolução Normativa (RN) n° 
82 da Agência Nacional de Saúde Suplementar, por meio da qual, pela primeira vez 
desde a criação da Agência e da Lei dos Planos de Saúde, foi estabelecido o rol de 
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procedimentos mínimos cujo fornecimento é obrigatório pelas operadoras (BRA-
SIL, 2004). A RN n° 82 foi revogada, estando atualmente em vigor a RN nº 465 de 
2021. Nesta última resolução, em seu art. 2º, deixa claro que para fins de cobertura, 
considera-se taxativo o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde disposto nesta 
Resolução Normativa e seus anexos, podendo as operadoras de planos de assis-
tência à saúde oferecer cobertura maior do que a obrigatória, por sua iniciativa ou 
mediante expressa previsão no instrumento contratual referente ao plano privado 
de assistência à saúde (BRASIL, 2021).

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser taxativo, 
em regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela Agência Nacional de 
Saúde (ANS), não estando as operadoras de saúde obrigadas a cobrir tratamentos 
não previstos na lista (BRASIL, 2022). Isso implica dizer que ao taxar o rol de pro-
cedimentos em saúde, os planos não serão obrigados a promover o pagamento ou 
custear o tratamento da doença que não estiver prevista nos dispositivos legais.

A Lei 9.656/98 discorre no Art. 16, VI, que nos contratos de planos de saúde é 
obrigatório constar com clareza os eventos cobertos e excluídos pela seguradora. 
Ao contrário do Estado que deve prestar assistência irrestrita para todo e qualquer 
procedimento, a OPS – Operadora de Planos de Saúde poderá cobrir ou excluir 
determinados eventos, oferecendo ao consumidor com condições previamente es-
tabelecidas as coberturas conforme os produtos que dispõe no Mercado, cobrando 
a parte o que a mesma não cobrir (SOUSA, 2021).

De acordo com Quagliato (2020), o direito à vida é o primeiro elemento que 
é objeto de tutela com maior importância e tratado logo no caput do artigo 5º, da 
Constituição Federal/88 e que isso se deve ao fato de que a vida é a base estrutu-
ral de toda ordem jurídica, já que, sem ela, os direitos não podem existir e nem ser 
exercidos. 

E, para além disso, Quagliato (2020) afirma que a prestação de serviços de 
assistência à saúde é oferecida, no mercado, aos consumidores, por meio de um 
contrato de adesão, padronizado, em que todas as cláusulas são preestabeleci-
das pelo fornecedor. Existem jurisprudências dentro dos dispositivos legais do STJ 
que falam sobre os contratos dos planos de saúde, a súmula 608, por exemplo, 
diz que se aplica o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de 
saúde, salvo os administrados por entidades autogestão, conforme decidiu a 2ª 
Seção do STJ, aprovada em 11/04/2018, publicado no diário de justiça eletrônico 
em 17/04/2018 (BRASIL, 2018).  O interessante sobre esse tipo de contrato, é que 
o consumidor irá pagar por um seguro que lhe trará a garantia de atendimento e 
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acesso a saúde de qualidade, no momento em que mais precisar. Mas como ironia, 
mesmo pagando, não haverá segurança de que o plano cobrirá os gastos com o 
infortúnio da doença.

Sobre o tema, Canotilho (1998), pontua que o direito à vida é o primeiro dos 
direitos fundamentais constitucionalmente enunciados e por isso, é prioritário, ten-
do em vista que o mesmo é condição essencial para que todos os outros direi-
tos fundamentais existam. Krell (2013) afirma que a negação de qualquer tipo de 
obrigação a ser cumprida na base dos Direitos Fundamentais Sociais tem como 
consequência a renúncia de reconhecê-los como verdadeiros direitos. E, por isso, 
era esperado pelo Estado, que houvesse uma forma de regulamentar a atuação 
da iniciativa privada, através da Agência Nacional de Saúde Suplementar, criada 
através da Lei nº 9.961 para regular o setor de saúde suplementar e evitar sobre-
carregamento do SUS, já que o mesmo não comportaria o atendimento de todos os 
cidadãos de forma eficiente e com a qualidade desejada. 

Ainda sobre o julgamento do embargo de divergência em Recurso especial 
n°1.889.704 - SP (2020/0207060-5) do STJ (BRASIL, 2022), nesta mesma seção, 
houve a definição das seguintes teses: 

1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxa-
tivo;
2.  A operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tra-
tamento não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro 
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol;
3. É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra rol;
4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (I) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol da saúde 
suplementar; (II) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da me-
dicina baseada em evidências; (III) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (IV) seja reali-
zado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes 
ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem 
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, 
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS (BRASIL, 2022).

Portanto, é de extrema importância analisar as exceções ao rol taxativo da 
lista de procedimentos da ANS paralelamente ao controle de constitucionalidade, 
onde o direito à saúde e a proteção à vida é interesse supremo da Constituição Fe-
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deral de 1988, após a decisão do STJ que inabilita o acesso dos consumidores dos 
planos de saúde a um rol mitigado, que lhes beneficia e que traz o direito de tratar 
sua enfermidade de acordo com a lei indo ao encontro de julgados que são a favor 
da taxatividade mitigada.

5. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: O DIREITO À SAÚDE, A 
PROTEÇÃO À VIDA E DECISÕES QUE MUDAM O DESTINO DE UM ENFERMO

O STJ, quando proferiu a decisão sobre o rol taxativo da ANS, elencou várias 
exceções que foram descritas no capítulo anterior. Para este capítulo iremos anali-
sar a exceção n° 2, em que assegura que a operadora de plano ou seguro de saúde 
não é obrigada a arcar com tratamento não constante do rol da ANS se existe, para 
a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao 
rol (BRASIL, 2022). 

Para tanto, é importante expor a causa em que a Defensoria Pública do Estado 
do Rio Grande do Norte (DPE/RN) foi parte autora, que conseguiu na justiça o blo-
queio de recursos para custear integralmente o tratamento e procedimento médico 
a uma paciente atendida por plano de saúde. A empresa havia negado a liberação 
mesmo após a realização de outros três procedimentos cirúrgicos sem sucesso 
para solução do problema, que ao longo do tratamento indicou cirurgias alternati-
vas indicadas pelo médico, tendo sido realizadas duas em 2018 e uma terceira em 
2020, todas sem a colocação da prótese customizada.

Na decisão proferida, pontua:

A autora tem parecer médico com indicação para o tratamento, além disso, 
traz nota de que o procedimento pretendido consta no Rol da ANS, conforme 
se depreende da informação constante no Id 69767795 - Pág. 12, não sendo 
cabível a operadora determinar qual o melhor tratamento a ser implementado 
para a melhora no quadro de saúde da demandante (DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2022).

Araújo (2022), discorre que o direito à saúde possui uma proteção tanto cons-
titucional quanto convencional, devendo receber especial atenção da sociedade e 
do Poder Público, envolvendo o poder Legislativo, Judiciário e Executivo, visando 
a eficácia total dos direitos fundamentais. Sendo imprescindível que, para qual-
quer decisão acerca desse tema, inclusive na instância dos Tribunais Superiores, 
se faça um duplo controle dos atos normativos, para que se adequem tanto às de-
terminações da Constituição Federal quanto dos Tratados Internacionais. Por isso, 
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é de extrema importância discorrer sobre como a decisão do STJ irá beneficiar as 
empresas que fornecem os planos de saúde, que preferem recorrer das decisões 
desfavoráveis, dificultando o acesso do paciente ao tratamento adequado. 

Observa-se, no Código de Defesa do Consumidor (CDC), em especial no art. 
51, inc. IV e § 1º desse mesmo artigo, que qualquer restrição imposta num contrato 
deve ser anulada se estabelecer obrigações abusivas, colocando o consumidor em 
excessiva desvantagem, sendo incompatível com a boa-fé, ofendendo os princí-
pios fundamentais do sistema jurídico, restringindo direitos e obrigações funda-
mentais inerentes à natureza do contrato, uma vez que deve-se preservar o direito 
à saúde, que é o mais necessário de todos. 

Reis (1997), admite que a relação que se forma entre o fornecedor e o consu-
midor não serve somente às vantagens de quem está oferecendo os serviços, mas 
também às doenças elencadas no contrato que resultou de um prévio encontro 
entre os dois. A existência da enfermidade é o pilar para a criação do contrato, 
cuja troca de valores está relacionada à cobertura do tratamento de eventual per-
turbação à saúde. As operadoras desse ramo, são pessoas de direito privado, que 
empreendem no ramo suplementar do acesso à saúde, e o lucro, sem dúvida algu-
ma, será uma consequência assegurada pelo sistema econômico, no entanto, as 
expectativas do consumidor precisam ser respeitadas e levadas em consideração. 

Nos contratos ofertados pelos planos de saúde após a decisão do STJ em 
2022, pelo rol taxativo da ANS, fica evidente a necessidade de anulação da decisão, 
uma vez que qualquer condição restritiva implicaria em se suprimir procedimentos 
que podem ser os mais adequados ao controle da enfermidade e até para salvar 
uma vida, desvirtuando-se o próprio objetivo do contrato de prestação de serviço 
de saúde.

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais rela-
tivas ao fornecimento de produtos e serviços que:   
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-
-fé ou a equidade;
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;
II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do con-
trato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;
III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstân-
cias peculiares ao caso. (BRASIL, 1990).
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Ademais, vale destacar a decisão que obrigou a operadora Unimed a fornecer 
tratamento para uma criança diagnosticada com transtorno do espectro autista na 1ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Sergipe. Na decisão, destaca-se que os ser-
viços prestados dizem respeito à saúde e à vida, bens superiores que devem ser res-
guardados e o documento elaborado pela ANS é norma de proteção ao consumidor 
com a qual se pretende resguardar o mínimo de cobertura aos usuários dos planos 
privados de assistência à saúde. Não se trata, portanto, de rol taxativo. (TJ-SE, 2022). 

Araújo (2022) sinala que, devido à dimensão objetiva e à eficácia diagonal 
dos direitos fundamentais, esses direitos devem ser respeitados também nas re-
lações entre particulares, onde sempre haverá uma parte mais vulnerável que a 
outra. Devendo o direito à saúde ser protegido e observado também nas relações 
consumeristas. É interessante mencionar que esse entendimento é exarado na sú-
mula 608 do Superior Tribunal de Justiça.  Sobre o assunto, Neto (2022) discorre 
que a decisão do STJ serve apenas para proteger econômica e financeiramente as 
empresas de planos de saúde. 

Foi sancionada a Lei 14.454/2022 que derruba o chamado "rol taxativo" para a 
cobertura dos planos de saúde e diante desta novidade legislativa, as operadoras 
de assistência à saúde poderão ser obrigadas a oferecer cobertura de exames ou 
tratamentos que não estão incluídos no rol de procedimentos e eventos em saú-
de suplementar, desde que para o tratamento do usuário exista comprovação da 
eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano 
terapêutico; ou existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, 
no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome 
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais (BRASIL, 
2022). 

Por conseguinte, já que os contratos estão submetidos às disposições do 
Código de Defesa do Consumidor, aplica-se, dentre outras, a regra prevista no 
art. 47, discorrendo que as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira 
mais favorável ao consumidor (BRASIL, 1990). E com a novidade trazida com a Lei 
14.454/22, o paciente não precisa enquadrar-se em todas as hipóteses elencadas 
na referida lei, basta encaixar-se em uma das condicionantes, já pontuadas no pa-
rágrafo anterior. 

Destarte, por haver uma complexa e múltipla causalidade de circunstâncias 
que envolvem o âmbito da saúde no ser humano, é impossível haver uma previsão 
para todas as doenças e seus tratamentos, procedimentos, exames, medicamen-
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tos e cirurgias que são imprescindíveis para a cura ou melhora da qualidade de vida 
de alguém. 

 Desse modo, conclui-se que o rol taxativo é um desrespeito aos princípios da 
segurança jurídica, com relação ao Princípio da Vedação ao Retrocesso Social, no 
qual prevê que os avanços já conquistados na melhoria da situação de vulneráveis, 
adquiridas ao longo dos anos, não podem retroagir a fim de derrogar a proteção 
antes adquirida, para no caso em questão, aos consumidores dos planos de saúde. 
E, também, desrespeito à dignidade da pessoa humana e da própria função social 
que deve orientar as relações contratuais. Percebe-se um retrocesso social diante 
da decisão do STJ quando se compara com normas constitucionais relacionadas 
ao direito à saúde. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no que foi apresentado, esse estudo teve como objetivo analisar as 
possíveis consequências do rol taxativo da Agência Nacional de Saúde relaciona-
do aos procedimentos necessários para o tratamento de enfermos, estabelecendo 
diferenças entre o serviço de saúde complementar e suplementar, destacando que 
a ANS é encarregada de elaborar o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que 
possuía até meados de 2021, um rol com taxatividade mitigada, e em 2022, passou 
a ser somente taxativo, de acordo com a decisão do STJ.

A possibilidade de haver uma inconstitucionalidade advinda desta decisão, 
trouxe indagações e questionamentos que precisavam ser expostos. Como o des-
respeito aos princípios da segurança jurídica, indo ao encontro do Princípio da Ve-
dação ao Retrocesso Social, a dignidade humana e o direito à saúde, como normas 
supremas da Constituição Federal de 1988. 

Diante do que foi exposto, nota-se que, consequentemente, além de pagar a 
mensalidade, o indivíduo também irá efetuar o pagamento das despesas com o 
custeio de procedimentos que não estiverem contemplados neste rol. O consumi-
dor pagará por anos para ter um seguro de saúde e, caso venha adoecer e a doença 
não tiver no rol da ANS, ele terá três alternativas: entrar judicialmente paras provar 
que sua doença se encaixa nas opções de exceção ao rol taxativo, o paciente fale-
cer esperando uma resposta judicial para conseguir o tratamento através do plano, 
ou na pior das hipóteses, falecer na fila de espera do sus.

O reconhecimento da problemática, no caso do rol taxativo da ANS, permite 
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entender como as empresas seguradoras dos planos de saúde saem ganhando 
com a decisão. Recorrendo às ações impetradas por pacientes debilitados, visan-
do o lucro até quando o paciente tem o direito de receber o tratamento que está 
previsto em lei.

Além disso, a perpetuação de divergências nas decisões das turmas colegia-
das contribui para a insegurança jurídica, o que ocasiona sérias consequências 
econômicas. Desse modo, urge-se a uniformização de tais decisões.

Por fim, uma possibilidade que traria maior segurança para consumidor e às 
operadoras de planos de saúde, no que se refere a segurança financeira, seria haver a 
possibilidade de o cliente poder decidir entre dois contratos. Um que teria o rol taxa-
tivo, e consequentemente limitaria o acesso a certos procedimentos e que teria um 
custo menor, e outro contrato que demandaria um custo maior para o consumidor, 
mas que lhe traria um rol maior e mais flexível quanto aos procedimentos. Outra pos-
sibilidade que está sendo discutida no STJ, e que protege os beneficiários dos planos 
de saúde privados contra aumentos excessivos é a de um rol taxativo mitigado.
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